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RELATÓRIO

SEMINÁRIO SOBRE A GEAP

Data: 18 e 19 de setembro de 2012

Local: Hotel Nacional de Brasília

Promotora do Evento: CUT

Abertura: 10:00 horas
Entidades: 
Promotora: CUT
Presentes: CUT-SST; CNTSS/CUT; FASUBRA; FENADADOS; CONDSEF; ANFIP; SNTR; SINDIPREV; SINTSPREV; SINDSPREV-PB; SIDSPREV-RS; SIDSPREV/RJ; SINDPREV/DF; SINTSPREV-MA; SINDIPREV-SE; SINDSEC-MG; SINSSP; SINTFESP-GO/TO; SINPRECC; ASMETRO-SN; SINTFUB-UnB; FENASPS; SINT-IFESGO; SINDPD-SP; SINDPD-RJ; SINDPD-DF; SINDPD-MA; SINPAF; SINDSEP-DF/CONDSEF; SINTUFF; GEAP; CONDEL/GEAP; FASSINCRA; SINOSPREV-PB; SINDADOS-BA; SINDTIC/SE.

PROGRAMAÇÃO 

	Dia e Hora
	Mesa/Painel
	Expositor

	Dia 18/09/2012
	
	

	09:00hs
	Abertura
	CUT

	
	
	

	10:00hs
	Contextualização Geral da GEAP (Saúde e Pecúlio)
	Dr. Luiz Fernando Silva

- Advogado/FENASP

	
	
	

	11:00hs
	Debate
	

	
	
	

	12:30hs
	Almoço
	

	
	
	

	14:30hs
	Funcionamento e Qualidade dos Serviços Prestados pela GEAP
	Representante da GEAP e

Representante do CONDEL

	
	
	

	15:30hs
	Papel e Responsabilidade do Governo na Saúde Suplementar dos Servidores Públicos Federais
	Dr. Sérgio Carneiro

	
	
	

	16:30hs
	Debate
	

	18:30hs
	Encerramento dos Trabalhos do Dia
	

	
	
	

	Dia 19/09/2012
	
	

	09:00hs
	Contextualização e Demandas Jurídicas da Atual Situação da GEAP
	Dr. Luiz Fernando Silva

	
	
	

	10:00hs
	Debate
	

	
	
	

	12:30hs
	Almoço
	

	
	
	

	14:30hs
	Trabalhos em Grupos


	

	
	Grupo 1: Gestão da GEAP
	

	
	Grupo 2: Plano de Saúde da GEAP
	

	
	Grupo 3: Pecúlio da GEAP
	

	
	Grupo 4: Prestação de Serviços da GEAP
	

	
	Grupo 5: Demandas Jurídicas
	

	
	
	

	16:00hs
	Apresentação dos Trabalhos dos Grupos em Plenário
	

	
	
	

	17:00hs
	Resoluções e Encaminhamentos sobre a Atual Situação da GEAP
	

	
	
	

	18:00hs
	Encerramento do Seminário
	


Abertura

Pedro Armengol – Coordenador do Setor Público da CUT abriu os trabalhos agradecendo e dando as boas vindas aos presentes, inclusive das operadoras de autogestão presente; faz breve contextualização sobre a situação atual da GEAP, principalmente sobre as questões  financeiras e administrativas da Fundação; em decorrência desses problemas, os objetivos do Seminário são o de debater e pensar em alternativas capazes de, não apenas, sanear tais problemas, mas especialmente que os serviços prestados por ela sejam de qualidade e sem perder o princípio da solidariedade; informou ainda do propósito de fazer outro evento com a participação das demais operadora de autogestão, uma vez que as mesmas encontram-se em igual situação. Por fim informou sobre a programação Evento; e, em seguida convidou para compor a Mesa o companheiro Raimundo Rodrigues Cintra – CNTSS/CUT – e ajudar na condução dos trabalhos do dia; e o Dr. Luis Fernando Silva, Advogado que vem prestando assessoria técnico-jurídica para a GEAP e outras operadoras de autogestão dos servidores públicos, para expor o primeiro item da Pauta do Evento: “Contextualização Geral da GEAP (Saúde e Pecúlio)”.
I . Contextualização Geral da GEAP (Saúde e Pecúlio) 
Dr. Luis Fernando Silva iniciou agradecendo e elogiando a iniciativa da CUT e que ele representa um marco na retomada dos debates sobre a GEAP e entidades de autogestão; 
1.1 – O que é a GEAP
A GEAP - Fundação de Seguridade Social, oriunda da Entidade de assistência Patronal de assistência à saúde dos servidores da ex-IAPI, foi fundada em 1990, como Entidade Fechada de Previdência Privada, na forma da Lei 6435/77, após o reconhecimento, pelo Ministério da Saúde, que o Pecúlio facultativo seria suficiente classificar a assistência patronal como operadora de plano de previdência complementar. Portanto a GEAP foi instituída, em 1990, como entidade de previdência complementar, mas que ao mesmo tempo operava um plano de saúde complementar, típica de toda entidade de previdência  da época. 
Apesar da legislação de previdência complementar ter sido adequada pelas Leis Complementares 108 e 109/2001 e reconhecer as entidades de previdência privada complementar dos servidores públicos como autogestão, o TCU continua questionando a legalidade dos convênios firmados, entre o governo e as operadoras de autogestão, sem licitação. 
O STF, em decorrência de ações ajuizadas por entidades sindicais, expediu liminar autorizando a GEAP a continuar firmando convênio, sem licitação, com o setor público, com isso reconhece o seu caráter de autogestão sem finalidade lucrativa até o julgamento do mérito, o que permitiu que ela continuasse a ofertar os serviços, conforme previsto no RJU ( Lei 8112/90).

1.2. Grandes dificuldades que enfrenta a GEAP
Seis grandes desafios a serem enfrentados: 
1.2.1. Questões Jurídicas – Todos os problemas que a GEAP tem enfrentado nos últimos anos; sobretudo a decisão do TCU que entende que, sobre a forma que ela está organizada, não poderia celebrar convênios com a administração pública, por não estar presente interesses confluentes, entre os dois lados – administração e operadora. Como consequência desse raciocínio, conclui que, para que ela possa celebrar qualquer tipo de relação com a administração pública, teria que fazer contratos, portanto participar de processo de licitação; isto levaria a sua exclusão do setor de saúde complementar, já que as entidades fechadas de previdência complementar são proibidas por lei de disputar mercado, mantendo-a atuando exclusivamente em relação àqueles órgãos que dela participavam em 1990, como seus originais instituidores, por entende haver interesse comum apenas entre essas entidades.
Em decorrência disso em 2006, foi impetrado um Mandado de Segurança junto ao STF, que obteve uma liminar que, diferente do que diz a AGU, garante a continuidade dos convênios até então existentes e a celebração de novos convênios entre a GEAP e os órgãos e entidades da administração Pública, até que seja julgado o mérito que encontra em andamento. Nesta votação de mérito, até o presente momento, estamos perdendo por 4 votos a três, estão faltando ainda os votos de 4 ministros. 
O Palestrante sugere ainda que “A ação das entidades sindicais e da GEAP deve ser no sentido analisar essas críticas, conformá-las ao estatuto, promover as alterações daqueles item que, pelo menos, os quatro ministros dizem que desnaturam a qualidade de autogestão da Fundação; depois reapresentá-lo ao STF, mostrando que aqueles aspectos que até agora levaram a quatro votos contrários estão superados; assim teremos mais chance de ganhar o apoio dos quatro ministros que ainda não ainda votaram e quem sabe talvez mudar os votos contrários”. 
Nesta questão, há uma discordância expressa do TCU com a sua própria área técnica, que é favorável aos demandantes; este Tribunal, apesar de ser órgãos do poder Judiciário, sofre a influência política das operadoras com finalidade lucrativa que se fazem constantemente presentes em todas as instituições governamentais. “Neste caso, na opinião do palestrante, cabe às entidades dos trabalhadores discutirem estratégias para derrubar os argumentos do TCU a partir de discussão dos votos já declarados”.
Sintetizando, as questões jurídicas giram em torno das exigências de licitação pelo TCU; do entendimento do STF, no processo em andamento sobre se a GEAP, no sentido de caracterizá-la como entidade de autogestão, o que a libera de licitações e lhe faculta a celebrar convênios com órgãos e entidades do setor públicos; das exigências da PREVIC, para apartar a pessoa jurídica, ou seja para segregação entre o Plano de  Pecúlio Facultativo, que é altamente superavitário, do Plano de Saúde que é deficitário, receando o uso dos recursos do pecúlios para cobrir os rombos da saúde, o que, na sua opinião, não está fora das possibilidades, inclusive pelos juízes, que a qualquer hora podem exigir o uso desses recursos para cobrir os déficits do plano da saúde. Nestes aspectos precisamos também encontrar alternativas que dê maior isolamento dos recursos do pecúlio, por pertencer estes recursos a poucos servidores e são custeados apenas por eles; inclusive é questionável que o governo administre os pecúlios suplementar, já que ele não contribui em nada para este fundo. 

Por fim a exigência da ANS obrigando as entidades de autogestão, sem fins lucrativos, como a GEAP, a fazer reservas matemáticas como se fossem prestadoras comuns, com fins lucrativos, para garantir o pagamento de despesas de meses subsequentes. Esta exigência é válida para entidades com fins lucrativos, já que a lei diz claramente que essas exigências não se aplicam as entidades de autogestão. Esta exigência contribui significativamente com o aumento do endividamento dessas entidades que, mesmo tendo parte dos recursos em caixa não podem usá-los para honrar seu compromisso; portanto precisamos ter políticas para enfrentar esses déficits. 

O que fazer – sugestões apresentadas:
· Pressionar a GEAP pelas modificações estatutárias, de forma a facilitar o seu enquadramento com autogestão pela TCU e STF;

· Pressionar o TCU para reconhecer a GEAP como entidade de autogestão – assim como é feito, em períodos de lutas, nos demais órgão – cobrando mudança de postura, e acate o parecer da equipe técnica do próprio Tribunal de Contas em favor das operadoras, afirmando que as diversas modificações na legislação regulamentares ocorridas, de 2006 para cá, permitem hoje que o TCU volte atrás no Acórdão de 2006; ele concordando com a referida equipe técnica, nossas questões jurídicas estarão resolvidas e poderemos desistir da ação do STF, até hoje ele não fez esse pronunciamento, mesmo havendo tendo recebido consulta do Ministro do Transporte pedindo que ele reveja esses aspectos. 
· Pressionar o governo pela prioridade às entidades de autogestão – tem a ver com definição de políticas pelo Governo; para que as autogestões possam ser as instituições a tomar a frente das políticas de saúde dos servidores é necessário que o Governo defina políticas que dê condições e viabilidade neste sentido. Para isso ele precisa demonstrar interesse, e ampliar a relação com essas entidades de autogestão e deixe de ver interesses conflitantes entre eles, como diz a AGU.

· Adotar medidas para segregação do pecúlio facultativo, no sentido de separá-lo cada vez mais da saúde, mesmo continuando sob a administração da mesma entidade; 

· Pressionar a ANS pela adoção de contratos de gestão mais rígidos, em substituição às reservas, citadas no primeiro subitem deste item.

1.2.2. Indefinição do Governo em relação à Saúde Complementar dos Servidores – O Palestrante classifica este ponto como um dos problemas centrais, uma vez que: o governo não consegue ver importância na saúde suplementar; não tem política definida para essa área, essas políticas são absolutamente aleatória, ou seja, você não consegue ver que a saúde suplementar como importante; a partir dessa definição, ele não negocia com os servidores, e acaba por indicar, para ocupar os cargos das autogestões, em especial para a GEAP, tanto de direção quanto seus representantes nos conselhos, pessoas sem o perfil requerido, que, por não ter políticas que os orientem, acabam sendo representante de si próprio; as pessoas são nomeadas e exoneradas sem critérios definidos e, após demitidas, continuam recebendo salários, em conformidade com a legislação, que proíbe-as de ocupar cargos públicos durante a quarentena. Neste contexto, nos últimos 20 anos pouco ou nada se fez nesta área; e as decisões e alterações se deram sem quaisquer articulações com os servidores. Temos algumas iniciativas na área de políticas ocupacional e outras, mas, ainda assim, parece estar sendo elabora descoladas, separadas, da política de saúde global, vendo apenas partes isoladas, sem ver as questões familiares e sociais dos servidores. Sugere que as entidades se articular para cobrar uma política de saúde suplementar articulada com a Saúde Ocupacional.

Portanto:
· A GEAP precisa ser vista como parte da política de recursos humanos (reduzir despesas com absenteísmo e aposentadorias precoces, incentiva o desempenho, reduzir a rotatividade) – o Governo tem políticas muito frágeis, para isso, tanto da parte do governo quanto das entidades sindicar, precisam se articular e definir uma política que realmente venha a atender às necessidades impostas pelos problemas que se acumulam;
· Desarticulação entre as políticas de saúde ocupacional, saúde suplementar e assistência social; é fundamental que se pense neste quadro, já citado e que levam a vários; 

· Como Governo ele efetivamente não participa da GEAP, apesar ser ele quem determina as políticas que esses dirigentes devam executar; no Conselho Deliberativo a realidade é semelhante, tanto os representantes do Governo quanto dos servidores deveriam debater no CONDEL as políticas a serem implementadas na GEAP, isso não ocorre de ambos os lados;
· O Governo não vê a GEAP como política a ser negociada diretamente com os servidores.
O que fazer

· Pressionar o Governo pela definição de política de saúde suplementar para os servidores; e

· Estabelecer processo de negociação específica sobre o tema.
1.2.3. Questões Orçamento – Este tema está hoje no centro dos debates em decorrência das absurdas alterações e atuais formas contributivas impostas pela GEAP; demissões dos dirigentes que ficam na quarentena e ainda recebendo salários; aliados aos planos de saúde estão enfrentando no País, a introdução de novas tecnologias, profissionais muitas veze poderiam ser feito de outra forma, ou adotados outros procedimentos mais baratos. Isto acaba por gerar despesas desnecessárias e absurdas, agravando cada vez mais as questões orçamentárias já que resultam em déficits crescentes da GEAP.
Pontos centrais do endividamento:
· Redução constante da participação governamental no financiamento (per capita) – no início a contribuição per capita do Governo x servidor era de 75% x 25%, em alguns órgãos chegava a ultrapassar esse percentual; hoje o quadro inverteu-se, é de 25% do Governo e 75% do servidor;
· Anos 90 – fortes perdas salariais dos servidores – marcado por fortes perdas salariais causando quedas nas contribuições para a GEAP, em boa parte é causa do endividamento;

· Adoção de tetos de contribuição – o que contraria e fere o princípio da solidariedade, – cláusula pétrea do Estatuto; é preciso ter uma contribuição maior, mesmo que decrescente, por parte dos que ganham mais;

· Demora na aplicação de novas contribuições per capita – 25% de incrementos, conquistado nas negociações; será dado se dará a partir da data de renovação de cada convênio – existem convênio que vão ser renovados em 2014; ou seja, essa contribuição virá aos poucos; talvez quando chegar a GEAP já tenha fechado; por que não substituir os cento e poucos convênios por apenas um, aplicado isonomicamente para o conjunto dos servidores;

· Crescimento das despesas decorrentes de novos procedimentos mais caros, decisões judiciais, envelhecimento dos servidores requerendo maiores cuidados, etc.

· A exigência da ANS que – em desrespeito a legislação – obriga as entidades de autogestão sem fins lucrativos a manter o fundo de reserva (RN/ANS 137/2006); e

· O reembolso reduz o interesse de jovens a se manter associados à GEAP, o que alem de reduzir a capacidade operativa e estimular alguns a procurar as concorrentes com fins lucrativos, fere os princípios da solidariedade, ainda coloca em risco os jovens que não se associa a nenhum plano; e quando envelhecerem vão ter problemas para associar qualquer plano de saúde – esta modalidade complicou ainda mais a situação das entidades. 
O que fazer

· Exigir contribuição governamental na relação 1 x 1, ou pelo menos uma relação mais equitativa até para justificar a permanência do governo a frente da gestão da entidade;

· Apurar déficit atual e negociar com o Governo a quitação;
· Acabar com “tetos” de contribuição à GEAP ou repensá-los de tal forma que as fachas contributivas tenham outro tratamento que não corte linear, inversão da proteção social;

· Analisar a possibilidade de “convênio guarda-chuva”;

· Os novos valores per capita devem ser aplicados imediatamente; 

· Acabar com a modalidade de reembolso.
1.2.4. Questões Administração – A GEAP têm em seu histórico inúmeras nomeações de direção executiva em curto prazo, impedindo a conclusão de políticas e ações que visem solidificar o nome da entidade no mercado – junto aos prestadores de serviços; isto somado ao fato de que essas pessoas por indicação política, sem perfil e sem compromisso com a GEAP e seus beneficiários, geram descontinuidades no processo de gestão; são apontados como pontos centrais e que impactam negativamente no resultado da administração da Fundação. Neste sentido, as entidades devem discutir critérios para o preenchimento dos cargos evitando a descontinuidade; e que só participem da Direção pessoas que dela participem.

São as questões mais impactantes:
· Dirigentes indicados pelo Governo não “representam” efetivamente a posição governamental;
· Interferência governamental muitas vezes se resume à nomeação dos cargos – sem critérios, sem preocupação com capacidade técnica e administrativa e as demissões recorrentes;
· Despesas demasiadas com o Conselho Consultivo que não tem poder deliberativo; e 
· Ausência de conselho específico para a saúde – sugere que negocie duas estrutura uma para tratar do Pecúlio Facultativo outro para o Plano de Saúde, espelhando o percentual contributivo 1 x 1 se o Governo assim contribuir ou de 75% servidores e x 25 governo, se assim continuar composição contributiva – sem voto de minerva; o mesmo para a composição do CONDEL.
O que fazer
· Política de saúde suplementar deve ser encargo de uma Secretaria (SEGEP ou SRT) – tem que ser política Governamental, não das entidades isoladamente;
· Nomeação de dirigentes deve exigir sua prévia vinculação aos planos da entidade, mesmo que a indicação continue prerrogativa do Governo;

· Contratos de dirigentes devem definir metas – o dirigente deve aplicar a política do CONDEL – se descumprir, a demissão não deve ensejar indenização.

1.2.5. Baixa Qualidade e oferta dos Serviços – Resulta dos problemas apontados nos itens anteriores, em especial na contratação da rede de prestadores de serviços, aliado às novas tecnologias caríssimas e qualidade e conduta dos profissionais da saúde que, pensando nos ganhos a auferir, induzem os pacientes a aceitar procedimentos mais caros que poderiam ser substituídos, e sobretudo por política de prevenção aliados à falta de auditores contratados pela Fundação para fazer o acompanhamento dos procedimentos, comprometendo a capacidade de atendimento da GEAP e a qualidade dos serviços .
Estas situações impactam na qualidade dos serviços prestados, em especial, nas dificuldades financeiras, que levam ao descrédito dos profissionais;

O que fazer

· Enfrentar as pressões das grandes prestadoras – é necessário o apoio dos servidores;

· Maior participação dos representantes dos servidores e entidades sindicais na relação com profissionais e clinicas.

1.2.6. Desarticulação política das entidades sindicais sobre questões da saúde suplementar – assim como o governo tem indefinições políticas, as entidades também têm, entre as entidades nacionais há uma desarticulação, salvo exceções de entidades sindicais que desenvolvem ações isoladas, há uma desarticulação entre as categorias. É necessária uma articulação efetiva entre elas, objetivo deste Seminário, que é uma tentativa de compor ação articulada capaz de levar essa questão de modo coletivo e mais coeso. Para que a posição das entidades tenha mais peso diante do Governo Federal, e seja capaz de fazê-lo abrir negociação efetiva para solucionar essas grandes questões enfrentadas pelas entidades.  É importante encontrar os pontos em comum para a construção de uma unidade, independente de ideologia ou vinculo político.
Questões que demonstram a desarticulação das entidades sindicais:
· As entidades não têm posição clara sobre a política de saúde suplementar dos servidores;

· A questão ainda não é prioritária para essas entidades – não consta de suas pautas de reivindicações;

· As entidades sindicais não discutem entre si estas políticas;

· Representações na GEAP não contam com apoio político efetivo das entidades.

O que fazer

· Pensar na realização de uma “Conferência” – com a participação proporcional dos filiados de cada entidade – objetivo: definição de política conjunta;

· Inserir a GEAP nas pautas de reivindicações;
· As entidades devem auxiliar nas negociações estaduais para a contratação de profissionais;

· As entidades devem assegurar espaço de discussão permanente sobre o tema – para que representantes possam trazer questões e obter orientações.

Debate
Cintra informa a construção de uma Audiência Pública para tratar da questão, informa que as perguntas e resposta serão tratadas em bloco de 5; e passa para a Júlia – Secretária de Combate ao Racismo, que informa sobre o Seminário sobre o tema realizado no Maranhão, e informa o porque ela e Pedro levaram a colocar na executiva da CUT a proposta deste Evento; informa ainda do propósito de se sair com encaminhamentos capaz de promover a inversão da situação de deficitária para superavitária, falou ainda da importância de se superar as diferenças existentes entre as entidades para recuperar a situação da GEAP. Sendo passada a palavras aos inscritos que, na maioria parabenizaram a CUT pela realização desse importante evento e fizera as seguintes perguntas e contribuições:
Contribuições:

· Foi sugerido por diversos participantes a realização de outro seminário com participação das demais operadoras de autogestão.

· Na opinião de alguns quem mais prejudicou a GEAP foi o Governo atual, por alterar a Portaria nº 1, e ao abrir para a modalidade de reembolso – que a rigor não pegou apenas os jovens, mas também aqueles que ganham muito mais que a média dos servidores, neste contexto o que de melhor que aconteceu foi a manutenção dos pais no plano.
· Foi reafirmada em várias falas a necessidade de se trazer os jovens para a GEAP;
· Foi unanime nas manifestações a necessidade do Governo assumir um papel mais efetivo no aporte financeiro, principalmente porque o servidor não tem como arcar com esse rombo; 
· Criticaram a baixa participação das entidades nos debates efetivos dos conselhos estaduais, reafirmando a necessidade das bases sindicais juntarem para na busca de solução. 
· O grande problema das categorias está nos estados, mesmo tendo alguns companheiros engajados, mas ainda não conseguimos uma participação ampliada. 
· Foi ressaltada a necessidade de se saber quanto o Governo gasta hoje com a saúde do servidor, fazer a comparação com gastos que ele terá com entidades da iniciativa privada.
· Existe uma política de saúde para as capitais e uma politida de saúde no interior. 
· Foi informado sobre a existência de um projeto de lei, do Berzoini, que altera as leis complementar 108 e 109; tentar alterar o artigo 76 da LC 109, proposta para neste seminário, debater e tirar propostas de modificações neste PL, principalmente em relação à participação 1 x 1 Governo x servidor. Neste contesto informaram que estão propondo uma PEC, para tentar melhorar a situação da GEAP, estão colhendo assinatura.
· Foi unanime também que essa é uma política equivocada onde o Governo indica, manda, da o tom e o servidor pagamos o pato. 
· Na avaliação de uma participante o caus na saúde pública é proposital, de interesse das Entidades com fins lucrativo. A pouco tempo a GEAP estava com seus déficit zerado. Afirma ainda que estamos sendo manipulados por essas entidades. 
· Em contrário do que foi colocado na exposição do tema, foi dito que de fato não são as maiores promotoras que estão no conselho, pois o Ministério da Justiça tem dez vezes mais vidas que o Ministério dos Transportes e não tem assento no CONDEL.

· Foi colocado ainda que a GEAP, quando o servidor está devendo ela corta o seu atendimento, mas quando é ela deve leva 40 a 45 dias para efetuar o reembolso o servidor. 
· Disseram que para realização a reunião do CONDEL, e a GEAP gastou 130 mil para trazer esses conselheiros.
· Foi informado que estão sendo chamados os representantes para o ENACRER –sugerem que os representantes sindicais venham dos estados e sugerem e inviabilize a participação dos representantes do governo afirma que eles vem mas não sabem o que fazer. 
Dr. Luis Fernando – respostas e considerações finais

Em relação à interferência das promotoras, disse que apenas o INSS tem alguma política, as outras não possuem nem política e nem envolvimento com a GEAP, são meras participantes. Acha que podemos trazer essas patrocinadoras a se envolver mais. Sua analise é que ou os gestores dessas entidades passam a se envolver mais com essa política ou mais na frente vão deparar com o problema de encontrar no mercado prestadoras para cuidar da saúde dos seus servidores, principalmente com idades mais avançadas. 
Em relação ao aporte financeiro da ordem de 25% para os planos de saúde, resultante das negociações com as entidades em greve, colocou que pode ser que boa parte desse recurso, seja destinada para os contratos e licitações. E como combater essas licitações?  o jurista Celso Bandeira de Melo, alguns anos atrás disse: “Porque  vocês não vão a juízo questionar esses contratos e licitações, onde o Governo fizer combata e impeça”; disse ainda, “Esses contratos são ilegais e inconstitucionais, as licitações do poder público para contratar planos de assistência a saúde se você tem sistema de autogestão que pode oferecer isso”. – O problema é que a gente não combate, os sindicatos deveriam ir a juízo combater também; deveriam questionar.  

II – FUNCIONAMENTO E QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELA GEAP
Dra. Eloa – Decana do CONDEL 

Inicia dizendo da honra de participar do Seminário e dizendo que esta é a primeira vez que participa de uma atividade da CUT, o que muito a honra. Justificando sua fala dizendo que foi pega de surpresa, pois até o meio dia não estava escalada para o Evento. Informa que a GEAP no mesmo dia está reunida no Hotel São Marco, tratando do mesmo assunto, que o problema é comum a todas operadoras de autogestão, sendo que a sua dimensão é muito maior devido ao número de vida que tem na sua carteira ser muito maior. Informou que o propósito é amanhã traçar um plano para superar todas as dificuldades de gestão e financeira. Diz que a natureza jurídica da GEAP é o fundo de pensão e nesta qualidade ela segue a legislação de previdência complementar, ela segue na sua administração e prestação de contas, essencialmente o que determina a PREVIC e também as normas da ANS em relação à saúde, portanto têm que seguir as duas legislações, “é uma casa de dois senhores”, o mesmo se dá com as outras operadoras e elaboraram também para essas entidades atos conjuntos que facilita na prestação de contas. O negocio que prevalece na GEAP é a saúde, com 620 mil pessoas e, nesses últimos 6 a 7 anos, perdeu-se 300 mil pessoas por vários motivos.

O pecúlio facultativo é o ente rico da GEAP, com um patrimônio de 2 bilhões de reais, tem 60 mil associados, 10% da população; mas cujo patrimônio financeiro não se comunica com o da saúde. Portanto, mesmo com os problemas financeiros na área da saúde, a GEAP não pode utilizar os recursos da previdência, devido à rigidez das regras nem mesmo a título de empréstimo; caso um dirigente lance mão desses recursos ficará impedido de ocupar cargos da administração pública. 
Destacou que há uma crise de credibilidade e nesse sentido, reconstruir essa credibilidade e reconstruir o que a GEAP tinha de mais importante: a confiança nos serviços oferecidos aos seus assistidos. Lembrou que os órgãos de controle da GEAP são deficitários e por isso a viabilidade econômica do plano esta comprometida. Sua avaliação é que a GEAP tem que baixar despesas e traçar um plano de recuperação financeira e de credibilidade; melhorar o controle da gestão. 
Quando foi questionada se a decisão do Supremo vier a estabelecer que só possa permanecer as antigas, as originais patrocinadores da GEAP, a Dra. Eloa respondeu que isso não traria problemas financeiros maiores porque ficaríamos com 70% do público, portanto isso não causaria problema a GEAP. De acordo com a expositora 95% dos assistidos da GEAP são oriundos do Ministério da Saúde e do INSS e, nesse caso, a GEAP se sustenta se o STF julgar que somente os patrocinadores devem ficar filiados ao plano.
Em contraponto, no dia 19, o Dr. Luis Fernando, em sua análise o Ministério da Saúde e do INSS, que responde por 95% destes 70%, não são suficientes para dar sustentação à Fundação, mesmo computando neste percentual o Ministério do Trabalho – o que considera discutível, por não ser original instituidor da GEAP – já que os quadros do MS esta envelhecendo e não acredita que o Ministério venha a fazer concursos em massa para recompor os seus quadros, estamos tratando de um plano de idosos, logo irá à falência. Ressalta a importância dos 30% dos órgãos não originais para a manutenção desta Fundação. 
Dr. Jucelino Francisco .. – Diretor Administrativo da GEAP 

Em nome da Direção da GEAP, parabeniza e agradece à CUT pela realização do Seminário em defesa da GEAP, disse inclusive que o fato da CUT estar patrocinando este importante Evento é que é o melhor presente que estão recebendo nesse momento tão difícil; inclusive dá força e alento para as dificuldades de uma casa que hoje está devendo 500 milhões de reais. Disse que não é fácil, uma situação solução a curto prazo, que requer uma engenharia de negócio completamente diferente. A GEAP deve ser competitiva, mas, ao mesmo tempo, é uma instituição de autogestão. Ao mesmo tempo em que é obrigada a competição, tem restrições institucionais. 
Disse que ela tem 200 milhões de reais em caixa para sessenta mil assistidos no pecúlio e uma dívida de 500 milhões para 600 mil assistidos na área de saúde. Disse ainda que o que “precisamos recuperar é a saúde financeira da GEAP; e, ao mesmo tempo, como vaso comunicante, precisamos recuperar a credibilidade da Instituição. Se fizéssemos hoje uma pesquisa a GEAP teria uma credibilidade baixíssima e um índice de rejeição dos assistidos, dos patrocinadores e dos prestadores do serviço enorme, ou seja, hoje não agradamos há ninguém”. 
É óbvio que é preciso ter uma ação imediata e emergencial, e foi, inclusive, recomendação do Conselho Deliberativo que se faça uma ação de comando de guerra sobre o controle. Nossos sistemas de controle não estão respondendo eficazmente às nossas necessidades; estamos pagando mal e, por outro, lado estamos arrecadando pessimamente; não existe mistério, temos um custo que precisa ser remunerado. Temos um calculo atuarial, uma regra de negócio, e “não concebo que até hoje tenhamos um regulação única para a saúde suplementar”, em sua opinião existe alguma coisa que precisa ser revista. Não é atoa que todas as outras operadoras autogestoras estejam com o mesmo problema. 
Falou que esta lógica do negócio, em termo precisa ser revista. Não podem estar com oito milhões de multas da ANS, todos os dias a GEAP é multada, por uma razão ou por outra e ao mesmo tempo não tem as mesmas condições de mercado que as operadoras com fins lucrativos têm. É uma questão política. 
Em 1992 trabalhou no Ministério da Saúde, no inicio da implantação do SUS, a eles  estavam começando e tinham que radicalizar as municipalização, SUS, na política de genéricos, que deixaram lá pronto, na questão da saúde da família, e naquele momento estavam, graça a perversidade do então Ministro FHC e do Ministro Antônio Brito que primeiro corataram os 15% da seguridade social para a saúde; como era um governo de coalizão e, como todo governo de coalizão,  a direita tinha ali uma predominância principalmente dominando a área econômica e o MS foi sendo sangrado. Executou em 1992 2.7 bilhões de dólares, o último orçamento executado pelo MS foi em torno de 40 bilhões de dólares, se deflacionarmos estes valores, considerar o incremento da população, a inflação da economia americana de qualquer outro país, hoje o MS executa um orçamento da ordem de, no mínimo, dez vezes maior que o executado naquela época. 
Em 1992/3 a saúde suplementar estava no mercado na ordem de 5/6 bilhões de dólares, ele dizia na época, que na medida em que o SUS deixar de atender o mercado de a saúde suplementar privada cresceria; hoje o mercado de saúde privada passa de 100 bilhões de dólares, somos hoje uma parcela significativa do PIS nacional; ao mesmo somos a reprodução dessa perversidade que é a relação do Estado com a sociedade. Esta situação é espelho da sociedade, é para se ver a questão específica da GEAP; como sucessora da antiga Patronal e é uma instituição que pertence ao servidor, é remunerada pelo patrocinador e servidor, e precisa de uma receita e de gastar bem e com eficácia; esta equação é para toda autogestão; estamos numa equação 75 x 25, o que pudermos avançar 70 x 30; 60 x 40 será melhor do que estamos hoje e gostaríamos de avançar. 
Diz que nos impõe hoje é uma ruptura com a lógica reinante; se sair desta dificuldade de negociação incoerente com noventa patrocinadores, se afinal de contas o servidor público é um só, e todo servidor público recebe pelo SIAPE e porque não negociar só com  Planejamento?  A GEAP precisa romper com este circulo vicioso de que não está bem porque ninguém ajuda e ninguém ajuda porque não está bem; ou seja, em algum momento vamos ter que romper com este circulo vicioso e evidentemente este rompimento e avanço queremos fazer com os trabalhadores; e neste momento mais importante é termos uma lógica de negociação com o próprio Governo. 
Dra. Eloa – complementação de sua fala.

A GEAP tem quatro planos, o GEAP Saúde, que atende cerca de 80% dos assistidos, dentro da hierarquia de atendimento é o nosso plano vip, com mais de com mais de 300 procedimentos – além do que a ANS exige – não existe quaisquer restrições; tem ainda os planos Referencial, o essencial e o clássico.
Em 2006 o MS foi questionado pelo TCU se poderia fazer convênio com a GEAP e não os contratos a licitação conforme orientação, como a GEAP é um fundo de pensão a relação jurídica que vinha sendo usado era o convênio. TCU questionou e houve um acordo por volta de 2004 dizendo que a GEAP só poderia manter convênio com suas instituidoras, ou seja o MS, Ministério da Previdência, Dataprev, INSS; depois num exame jurídica ouve um entendimento que tanto o Ministério do Trabalho quanto da Justiça são herdeiros das antigas entidades do SIMPAS, que também receberam o título de instituidores da GEAP; portanto o que se discute no TCU não é a natureza jurídica e sim o tamanho da GEAP. Em função disto foi regulamentado o art. 230 da Lei 8.112. À partir disto ouve uma equalização da posição do governo em termos ao do sistema de saúde suplementar do servidor, que não existia; e tornou o Governo responsável pela saúde do servidor. A partir disto ele discriminou o rol mínimo de procedimentos a serem cobertos pelos planos de saúde suplementar, praticamente respeitou rol mínimo definido pelo INSS. Na GEAP esse rol é chamado de Plano Referência. 
III – PAPEL E RESPONSABILIDADE DO GOVERNO NA SAÚDE SUPLEMENTAR DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS
A mesa anuncia a presença Dr. Sérgio Carneiro, da e devido ao atraso, propõe que ele faça sua exposição e depois abrir o debate para os dois temas.
Dr. Sergio Carneiro - Coordenador de Segurança e Saúde do Ministério do Planejamento
Parabeniza a CUT pela realização do Seminário para discutir uma situação de emergência da GEAP e acha que a CUT tem um papel dentro deste tema.
Inicia dizendo que tem feito várias reuniões com a GEAP no intuito de normatizar e sair deste momento e dar um pulo a frente em relação à saúde suplementar.
O beneficio da saúde suplementar faz parte de uma lógica que o Governo chama de assistência de saúde do servidor que contempla um conjunto de ações da atenção a saúde – pericia, promoção, vigilância, ambientes e processos de trabalho.

Explica que sem detalhar no quanto o governo avançou Pericia de saúde; e que o Governo já tem um modo de promoção a saúde; disse que hoje os exames periódicos é uma obrigação nos órgãos; estão com o projeto de formação na baixa qualidade de vida no trabalho; uma séria de iniciativas.
Assistência médica odontológica; o governo teve que fazer uma opção entre implementar serviços próprios para a assistência – ou montava uma estrutura para prestar assistência a saúde ou mantinha o beneficio da saúde suplementar, fizeram a opção pela segunda alternativa, por considerar que seria errado e pouco eficaz ter dentro dos ministérios esse serviço de assistência que requer médico, ambulatórios, etc.; para tratar de saúde tem que ter rede referenciada; por tudo isso optou em apostar na saúde suplementar.

Em janeiro de 2008 o Governo não tinha completa a regulamentação desse benefício e ele não alcançava todos os servidores. O orçamento ficava concentrado em alguns ministérios e outros não tinham esse benefício; os órgãos praticavam valores muito diferentes; o cálculo se dava com base no número de servidores, acrescido de mais 2,5 dependentes – totalizando 3,5 beneficiários; formula de cálculo: nº de servidor x 3,5; e cada órgão decidia o que fazia com esses recursos; se o servidor não aderisse ao plano de saúde escolhido pelo órgão ele não recebia a parte que lhe competia no montante; também não tinha transparência dos valores porque não tinha sistema centralizado; o pagamento não levava em consideração a remuneração e a idade do servidor, era um único valor para todo; e não havia uma área específica no Ministério do Planejamento para cuidar da saúde do servidor. 
Hoje está totalmente regulamentada, temos a portaria 983, a 01/2007, a 03/2009 e atual 09/2010.
Hoje está universalizado esse benefício, qualquer servidor de qualquer órgão tem acesso a ele, seu o valor está estabelecido oficialmente por portaria; antes não era estabelecido então a cada órgão praticar o valor que quisesse. Hoje os convênios e contratos convivem com ressarcimento, é a livre a escolha do servidor pelo seu plano de saúde de sua preferência e o governo paga o correspondente à sua facha etária e de remuneratória. Essa verba não vai mais para os órgãos, cuja atribuição hoje é só a de registrar no sistema o nome da pessoa e o nível central verifica qual o valor que ele receberá; está totalmente automatizado o processo.
O valor ainda está entre R$ 72,00 a R$ 129,00, mas, de acordo com as negociações das greves ouve um aumentado que vai até 30%, para as maiores fachas etárias e para aqueles que ganham menos.

Afirma que hoje estão totalmente preparados e prontos para receber qualquer argumentação que questione o benefício da saúde suplementar.
O Governo entende que fazer assistência a saúde não é obrigação dele, até porque quem tem que fazer isto é quem tem rede especializada.

Com relação à GEAP, que tem sido alvo de frequentes ataques, principalmente pelo TCU, na sua opinião não tem nenhum propósito, obrigando que a GEAP viva hoje cercada de burocracias, perde um tempo enorme em negociações dos convênios, por isso deixa de fazer sua atividade finalística para ficar presa nos meios; isto tem um objetivo muito claro, particularmente pelo TCU, ao ter lançado o acórdão 458, que cria a figura do instituidor patrocinador que não existe na legislação; informa que já colocaram, no TCU, o Ministério dos Transportes como parte do processo; obtiveram também, no TCU, o parecer da área técnica favorável a argumentação do Governo; é irrefutável que a GEAP só tem um patrocinador, que é a União; nenhum ministério tem personalidade jurídica para ser patrocinador da GEAP, assim como a ASSEFAZ é a União.
Estamos nesse processo de “briga” porque houve uma completa inversão, o servidor é livre para escolher o plano privados que quiser, mas não pode optar por um plano de autogestão. O Planejamento vem trabalhando no sentido de privilegiar os planos de autogestão e os pareceres que vem do Tribunal de Contas exclui o direito do servidor optar por um plano que é da União, este é o contracenso que estamos vivenciando. 
Á Coordenação de Segurança e Saúde do Ministério do Planejamento entrou com processo junto a Assessoria Jurídica do Ministério consultando sobre fazer um único convênio com todas as operadoras de autogestão; inclusive no entendimento deles nem precisava fazer convênio, porque o servidor optaria se quer GEAP, ASSEFAZ, UNIMEDE, etc., isso não traz nenhum problema para União. Um plano que pode ser bom para uma cidade e pode não ser bom para outra; quem tem que ter a liberdade de escolha é o servidor, e o governo vai pagar.

O processo é completamente esquizofrênico porque a GEAP tem que pedir autorização para o órgão para aumentar, quando quem vai pagar é o servidor; enquanto as outras operadoras não pedem licença nenhuma para aumentar.

DEBATE
Contribuições do plenário:
· Correção da fala do Dr. Jocelino: a divida é alta e não decorrente de glosas ou de um comportamento inadequado dos hospitais, que realmente existem, mas a dívida maior é decorrente de serviços prestados, chega a quase cinco milhões de reais dessa dívida um milhão e meio é de dívida, portanto esta em jogo é 30% desses milhão e meio da glosa é divida já reconhecida, o restante não; - Dr. Jocelino informa que esses números não batem com os da DIREX.
· Houve discordância do ressarcimento, dizendo que trouxe prejuízo enorme.

· Em Minas Gerais apenas um hospital esta atendendo e o pessoal do interior tem que ir para a Capital para ser atendido; devido ao endividamento da o restante não;
· Questiona a posição do representante do Governo quando diz: “O Governo não tem nada a ver e nenhuma responsabilidade com a GEAP”, então pergunto o que ele esta fazendo na direção e 3 representantes do Conselho Deliberativo da GEAP? Então o Governo não tem gestão nenhuma sobre a GEAP, troca o tempo todo os dirigentes que entram sem maiores conhecimento da Fundação. Isto prejudica a GEAP.
· Diretora Executiva da FASSINCRA – Fundação de Assistência aos Servidores do INCRA informa que também aquela autogestora encontra-se em situação financeira bastante delicada, estão também buscando no Governo a solução do seu problema porque estão com um déficit, iniciado em 2007, exclusivamente por causa da defasagem da desproporcionalidade do aporte en relação aos custos da saúde que é inflacionada; este ano está previsto inflação de mais de 12%; tem também dificuldades com o equilíbrio mensal de contas. Alem de conversar com o Governo estão também conversando muito com seus associados. Têm 16 mil vidas e 35% acima de 59 anos, com o agravante que esses grupo de idosos 70% é de nível auxiliar e intermediário, que desde o Governo FHC vem com a política de valorizar apenas os de nível superior em detrimento do intermediário e auxiliar, vem tendo o salário extremamente achatado e não hoje eles não têm como bancar plano de saúde dentro da FASSINCRA, e mesmo a gente não distribuindo lucros, não tendo remuneração para a direção, só pegando dinheiro para pagar administrativa e a rede credenciada o dinheiro não dá. Solicita que a CUT faça outro evento igual a este, ampliando para todas as operadoras que atendem ao servidor público, com a presença além do Planejamento também a ANS, porque ela tem umas regras que vigora para todas as operadoras, as fiscalizações e exigências para mantermos um plano de saúde são absurdas e o Planejamento diz que não tem nada a ver com isso. Este é um problema social, que não é problema dos planos de saúde e sim do Governo.
· Existe uma política clara para o capital privado da saúde, de inviabilizar os planos de autogestão, porque é um filé porque estamos falando de um mercado de mais de 100 milhões; ai envolve uma política de Governo; se o Governo vai olhar essas forças ocultas que tem nome ou se vai olhar para o lado social; estamos falando de saúde pública; esta é uma disputa ideológica. Está constatado que ou se muda alguma coisa ou os planos de autogestão não têm saída; com todo o respeito ao Governo e seu representante, não dá para dar uma de Pilatos e lavar as mãos e dizer que está tudo bem e tranquilo, se não tiver mudanças estruturais não haverá saída para nenhuma autogestora. O Governo vai ficar passivo sem mudar políticas e atitudes? Com certeza entre os encaminhamentos dessa plenária, alem das mobilizações, com vão pedir o fim dos reembolsos, esta é uma política muito ruim, pelo menos para o atual, momento; é o mesmo que dizer para os jovens que eles não precisam de plano de saúde; estamos tratando aqui de política pública, de uma situação que hoje a GEAP, de que a maioria já é aposentada, e temos de olhar do ponto de vista social. O Governo vai ter que fazer aporte financeiro, e não é nenhum favor, ele tem que olhar do ponto de vista social e não meramente fiscalista. Na mesa de negociação dos planos de saúde eu participei e infelizmente não vi nenhuma preocupação do lado do Governo; ele disse: eu só tenho 300 milhões, sem se preocupar com o problema, foi um debate de faca na garganta. Está muito claro, o Governo vai ter que mudar a política, nada é imutável, porque não pode mudar a lei 8.112? é uma questão de decisão política, se muda a Constituição porque não essa Lei. Só existe saída com mudança, várias mudanças que estamos construindo desde hoje de manhã; vamos encaminhar o relatório dessa discussão, para o Senhor, para as discussões interna da Coordenação de Segurança do Trabalhador, e esperamos que exista essa sensibilidade política para fazer essa reflexão com olhar social e político, não meramente fiscalista, porque vai ter que por a mão no bolso.

IV – CONTEXTUALIZAÇÃO E DEMANDAS JURÍDICAS DA ATUAL SITUAÇÃO DA GEAP

Dr. Luis Fernando Silva

Considerações sobre o dia as falas do Governo e GEAP no dia anterior:
Em relação à fala do Dr. Sergio algumas pessoas no governo chegam a questionar que razão haveria para o Governo deveria cobrir alguns déficits que a GEAP que é especificamente do servidor quando a saúde deveria ser publica, que no setor privado não é assim – Pergunta no setor privado quando há um plano de saúde para os empregados, quem paga a contribuição do empregador é ele ou o produto? É claro que este valor está embutido no preço do produto, logo é o público quem paga. Da mesma forma seria no setor público; a gente tem que para com essa falsidade de dizer quando utiliza recurso para o setor de pessoal isso é absurdo porque no setor privado não tem o espelho, tem sim, capitalista não tira essas despesas com o trabalhador do seu lucro, ele joga para o preço do produto.

Quando foi questionado se a decisão do Supremo vier a estabelecer que só podem permanecer as antigas, as originais patrocinadores da GEAP, a Dra. Eloa respondeu que isso não traria problemas financeiros maiores porque ficaríamos com 70% do público, portanto isso não causaria problema a GEAP. O Dr. Luis Fernando sinceramente não sabe de onde ela tirou esta conclusão, estamos falando sobre tudo do Ministério da Saúde e do INSS, que responde por 95% destes 70%, o restante é Dataprev que é pequena, mesmo o Ministério do Trabalho, que eles colocam neste bolo, é discutível, porque ele não é original instituidor da Fundação; e mesmo que permaneça neste bolo ou ele também é pequeno. Os quadros do MS esta envelhecendo e alguém aqui acredita que o MS vai fizer concursos em massa? Nós estamos falando de um plano de idosos. Se assim decidir o Supremo ela ficará só com os idosos; mesmo o INSS que está preocupado com o ingresso de novas tecnologias e não de pessoal; e como eles mesmos disseram ontem os idosos gastam mais e ficando só com eles ela não se sustentará, irá à falência; ela se sustenta exatamente trazendo os 30% do pessoal dos órgãos não originais, e de outros que ainda nela vão ingressar, universidades institutos federais que investem em contratações de jovens em função da política governamental de incremento nessa área, e não colocando a solução na decisão do Supremo. 
O que o Tribunal de contas da União Fala sobre a GEAP

Se quando a GEAP foi constituída estava o Ministério da Previdência Social estava na Fundação a União participou, se assim reconhece o TCU e o STF, ficaria solucionado o problema dos diversos convênios. Inclusive poderia ser classificada como entidade de direito público já que a União presente estava na sua fundação. Porem TCU entende que não pode ser a Fundação de direito público porque a Constituição exige lei para a criação de entidades públicas, como não houve nenhuma lei na criação da GEAP entende que ela só pode ser de direito privado. E não admite que atos posteriormente editados pelo Poder Público possam sanar os vícios inaugurais da inexistência da Lei. 

Mas a sua criação, naquela época, poderia caracterizar como Fundação de direito público porque foi criada para administrar dois fundos públicos. Se fosse de direito público não haveria razão de licitar com o Poder Público.

Já o Ministério Público do DF, há uns anos atrás analisou a questão e pensa o contrário, pensa que várias normas legais anteriores, por exemplo, relativos a contribuições, que referendarão a GEAP como de direito público.

Isto é para se debater depois.

Sobre a Sisão

O TCU diz que tem que separar o Fundo de Previdência Complementar do Fundo de Saúde Suplementar; já a Lei 109/2001 e a 9656/1998 – dizem que tem que cindir, tem que se constituírem pessoas jurídicas independentes. Ocorre que esta Lei não é autoaplicável; sua aplicação só se dará a parte de sua regulamentação, portanto foi determinado à ANS que baixaria os atos regulamentando-as, o que até hoje, 2012, não foi feito. Portanto, apesar de está em vigor, ainda não está sendo cumprida; e mesmo que estivesse regulamentada o dispositivo não teria o codão de revogar o art. 76, devido a hierarquia das legislações e normas do poder público.

É importante ressaltar que, de acordo com a apresentação do palestrante, a cisão não é impositivo legal, mas facilitaria as adequações estatutárias para moldar a GEAP aos princípios legais da autogestão, já que o estatuto a ser criado não estaria sob as imposições das LC 108 e 109, de 2001; porem não teria influência no desfecho favorável do MS nº 25.855/DF – poderia gerar a extinção do feito, por perda do objeto.

Obtendo do STF uma eventual decisão favorável, a GEAP ficaria mais confortável para decidir sobre esta questão; podendo inclusive, após os votos do STF – se optar pela cisão – montar a nova entidade adequada às orientações do Supremo, e facilitando seu futuro enfrentamento com o TCU.

De qualquer forma sugere: “providenciar arquivamento do atual processo de cisão junto à PREVIC, até porque se esta tiver seguimento haverá de ser em bases bastante distintas das propostas há cerca de 6 anos atrás”.

SISTEMATIZAÇÃO DAS PROPOSTAS

Questões gerais e jurídicas

1. Pressionar GEAP pelas modificações estatutárias que facilitem seu enquadramento como autogestão (no TCU e no STF); 
2. Pressionar TCU pelo #reconhecimento da GEAP como entidade de autogestão;
3. Pressionar Governo pela prioridade às entidades de autogestão;
4. Adotar medidas para segregação do pecúlio;
5. Pressionar ANS pela adoção de contratos de gestão mais rígidos, substituindo reserva;
6. Pressionar Governo pela definição de política de saúde suplementar para os servidores, articulada com Saúde do Trabalhador;
7. Estabelecer processo de negociação específico sobre a GEAP com o governo, gestores, TCU, ANS, PREVIC e outros espaços de regulação.
8. Questões Orçamentárias
1. Exigir contribuição governamental na relação de 1 x 1;
2. Apurar déficit  atual e negociar com Governo a quitação;
3. Acabar com “tetos” de contribuição à GEAP;
4. Analisar possibilidade de “convênio guarda-chuva”;
5. Todos os novos valores per capita, propostos nas negociações salariais de 2012, devem ser imediatamente aplicados;
5.1 Os órgãos que na estão abrangidos por esta negociação envidarão esforços no sentido de negociar valores condicionados à sua capacidade orçamentária;
6. Acabar com modalidade de ressarcimento constante no artigo 230 da Lei 8112-90, com vistas a priorizar as autogestões (proposta não consensual, indicada pela maioria).
Questões administrativas
1. Política de saúde suplementar deve ser encargo de uma de Secretarias (SEGEP ou SRT) – articular posições governamentais na GEAP;
2. Nomeação de dirigentes em nível nacional e estadual deve exigir prévia vinculação aos planos da entidade, em tempo a ser definido;
3. Contratos de dirigentes devem definir metas – dirigente é contratado para aplicar política do CONDEL  - se descumprir, a demissão não deve ensejar indenização.
Baixa qualidade dos serviços e desarticulação do movimento sindical
1. Pensar na realização de uma “conferência” - com participação proporcional dos filiados de cada entidade - definição da política conjunta; 
2. Inserir GEAP nas pautas de reivindicações dos servidores;
3. Este Fórum indica às entidades que participem dos CERS e auxiliem nas negociações estaduais para contratação de prestadores;
4. Entidades sindicais devem assegurar espaço de discussão permanente do tema - para que representantes possam trazer questões e obter orientações.
SISTEMATIZAÇÃO DO DEBATE

Diagnóstico – Considerações gerais

1. Reconhece-se que a GEAP passa por graves dificuldades financeiras e de gestão, determinadas, em grande medida, por aspectos políticos-partidários e pela pressão de seguradoras privadas. Este foi o pano de fundo das análises e estratégias para resolver os problemas;

2. Em que pese às dificuldades, avalia-se que é possível resgatar e fortalecer a GEAP, a partir de objetivos de curto, médio e longo prazo. Do ponto de vista imediato e emergencial deve-se priorizar a sua viabilidade financeira e jurídica, de forma a evitar a sua insolvência. Avalia-se que logo após o julgamento do mensalão, a GEAP entre na pauta do supremo;

3. Avalia-se que a política de reembolso foi uma das coisas que contribuiu para aprofundar a crise da GEAP. A sua suspensão é apontada como uma das alternativas a serem consideradas no plano de revitalização;

4. Um dos elementos de gestão a serem considerados é a necessidade de blindar a GEAP de interferências políticas partidárias, buscando assegurar estruturas gerenciais mais estáveis, capacitadas e alinhadas com os interesses e objetivos da autogestão, capazes de fazer um contraponto às seguradoras privadas;

5. Ajustar objetivos da entidade à perspectiva da seguridade social, articulando as políticas de assistência à saúde, previdência social e de pecúlio. Propôs-se incluir previdência complementar nos serviços oferecidos;

6. Considerar GEAP no conjunto de políticas de saúde do trabalhador como parte das iniciativas de prevenção, atenção â saúde e, em especial nas ações de vigilância em saúde do trabalhador (exames periódicos, estudos epidemiológicos e outras);
7. Propor mecanismos estatutários que garantam maior participação dos trabalhadores nos processos decisórios, bem como maior equilíbrio na proporção do custeio; 

8. Reforçar auditorias dos serviços prestados em todos os estados com vistas a eliminar distorções e fraudes;

9. Problematizar com o governo a sua responsabilidade institucional, política e financeira com os problemas da GEAP e suas repercussões sociais para o funcionalismo publico;

10. Enfatizar e contrapor-se à lógica privada no que diz respeito à dimensão social da atenção à saúde no tocante à faixa etária do funcionalismo, dos trabalhadores aposentados e de seus dependentes; 

11. Apoiar iniciativa da ANFIP de PEC  que acrescenta um parágrafo ao artigo 199 da CF autorizando o estabelecimento de contratos com entidades fechadas de autogestão em saúde.

Plano de Ação

12. Favorecer as condições para unidade de ação e inclusão da GEAP como prioridade na agenda do conjunto das entidades sindicais e dos gestores públicos;
13. Aprofundar o debate, estratégias e mobilização em torno dos planos de autogestão, tendo em vista estabelecer parâmetros de regulação no âmbito da ANS adequados às suas especificidades, diferenciando-os dos planos de saúde privados. Dentre outras distorções, deve-se rever multas atualmente aplicadas;

14. Aprofundar estudo sobre a viabilidade financeira da GEAP, identificando, dentre outras coisas, aportes das partes envolvidas, receitas e despesas, dimensionando de forma mais precisa suas reais necessidades e potencialidades financeiras. Aproveitar acúmulo e expertise de entidades como ANFIP, DIEESE e outras;

15. Ainda em relação a viabilidade financeira, estudar critérios de custeio dos servidores e dependentes, bem como as modalidades e custos dos serviços oferecidos

16. Politizar discussão na base das entidades do funcionalismo acerca dos planos de saúde e seguridade social, problematizando dimensão geracional e resgatando as relações de solidariedade;

17. Criar planos de incentivo de adesão de trabalhadores jovens como, por exemplo, políticas de fidelização, redução paulatina de custo de acordo com o tempo de permanência no plano e outras vantagens de longo prazo, etc.

18. Desenvolver estratégias de ação junto aos parlamentares, potencializando relações com possíveis aliados e neutralizando setores contrários aos interesses do funcionalismo e os defensores da saúde privada;

19. Assegurar equilíbrio na oferta de serviços entre as capitais e grandes centros e o interior dos estados, investindo na interiorização;

20. Rever estrutura representativa da entidade com vistas à caracteriza-la melhor como autogestão, ampliando a representação para o conjunto dos servidores e não apenas para os maiores patrocinadores; 

21. Propor emendas ao Projeto de Lei de Berzoíni que altera as leis 108 e 109, agregando sugestões no tocante aos planos de saúde. Um dos artigos passíveis de alteração é o art. 76 da lei 109. 

22. Avaliar possibilidades, condições políticas e institucionais para o estabelecimento de um plano único do conjunto do funcionalismo, como parte das estratégias de disputa com o mercado, isto è, ampliar o número de vidas para diminuir os custos;
23. Estudar e propor alternativa de diminuição de custeio, levando em conta dimensão atuarial e estabelecendo critérios mais justos;
24. Incentivar que as entidades do funcionalismo participem do conselho da GEAP nos estados ‘ âmbito de atuação em que muitas coisas são decididas ‘  em especial no que diz respeito  ä reforma do estatuto. Um dos cenários possíveis em relação ao estatuto e que deve ser rechaçado è a transformação da GEAP em entidade com fins lucrativos.

25. Problematizar pouco envolvimento das patrocinadoras, dentre outras coisas sensibilizando-as para os ganhos gerenciais do ponto de vista da gestão do trabalho no tocante ao atendimento das necessidades assistenciais dos seus trabalhadores (por exemplo frente à elevada faixa etária do Ministério dos Transportes); 

26. Orientar sindicatos para entrar com ações judiciais contra a majoração do custeio 2012 do plano de saúde;

27. Diminuir distância entre a maior e a menor contribuição em limites próximos ao recomendado pela ANS que é de 6 vezes;

28. Fortalecer e ampliar mobilização para implementação das propostas deste seminário;

29. Suspender, imediatamente, a resolução que aumenta as contribuições; 

30. Fazer estudo sobre todos os convênios e intervir no sentido de serem renovados na mesma época;

31. Realizar nova atividade, com as entidades, para discutir de forma tripartite problemas da GEAP
32. Enviar o relatório deste seminário ao Governo

33. Dentro de quinze dias reunir entidades do funcionalismo do campo cutista e não cutista para operacionalizar decisões do seminário 

34. Dentro de dois meses fazer seminário para discutir especificamente a situação financeira da GEAP a partir do estudo que será realizado pelas entidades (acao 14)

Criar fórum nacional em defesa da GEAP;

Participar da audiência publica do Congresso Nacional. Além de garantir ampla mobilização, que as entidades sindicais garantam a participação de pelo menos um representante dos conselhos estaduais presença dos conselhos estaduais, do 

Compor comissão para revisar estatuto à luz das propostas deste seminário, priorizando as questões relativas ao TCU e STF (Comissão: Fenadados, CNTSS (Teca), CUT (Pedro) Eurides (Sintfub), Ana Lago Sindisprev-RS

Divulgar amplamente resultados do seminário às entidades sindicais;

Elaborar carta ou manifesto de Brasília sobre a GEAP e a reforma estatutária.
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